
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.060 - SC (2015/0151978-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO 
DE SANTA CATARINA 

ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL  EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. PROTESTO JUDICIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Quanto à força interruptiva da prescrição pelo protesto feito pelo contribuinte, 
aplica-se, por analogia permitida pelo art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, 
parágrafo único, II, que admite o protesto judicial como forma de interromper a 
prescrição para a cobrança do crédito tributário" (REsp 1.329.901/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 29.4.2013).
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.060 - SC (2015/0151978-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E 

PREVIDÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO 
DE SANTA CATARINA 

ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão de fls. 

344/346 (e-STJ), assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PARA A AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO 
JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental sustenta o agravante a necessidade do juízo de 

retratação da decisão agravada, alegando em síntese a ineficácia do protesto judicial para fins de 

interrupção da prescrição do indébito tributário. Sustenta ainda a violação ao artigo 535 do CPC. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.060 - SC (2015/0151978-2)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PROTESTO 
JUDICIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Quanto à força interruptiva da prescrição pelo protesto feito pelo contribuinte, 
aplica-se, por analogia permitida pelo art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, 
parágrafo único, II, que admite o protesto judicial como forma de interromper a 
prescrição para a cobrança do crédito tributário" (REsp 1.329.901/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 29.4.2013).
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar as razões consideradas na decisão 

agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a 

exame.

Primeiramente, afasto a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão 

recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de 

prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 

órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não 

foi. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que o 

protesto judicial interrompe o fluxo do prazo prescricional na repetição do indébito tributário. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO PARA A AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR MEDIDA 
CAUTELAR DE PROTESTO JUDICIAL DO ART. 867 DO CPC. 
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POSSIBILIDADE. ARTS. 108, 165, CAPUT, E 173, PARÁGRAFO ÚNICO, II, 
DO CTN. MARCO INTERRUPTIVO DO ART. 219, §1º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS ARTS. 3º E 4º DA LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005 ÀS AÇÕES CAUTELARES DE PROTESTO 
JUDICIAL AJUIZADAS EM E ANTES DE 8.6.2005.
1. Quanto ao prazo para ajuizamento da ação de repetição de indébito, o aresto 
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STF e do STJ no sentido 
de que o prazo prescricional de cinco anos previsto na LC 118/2005 incide sobre 
as ações de repetição de indébito propostas a partir da entrada em vigor da nova 
lei, ainda que essas ações digam respeito a recolhimentos indevidos realizados 
antes da sua vigência. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.460.820/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/9/2014.
2. Quanto à força interruptiva da prescrição pelo protesto feito pelo contribuinte, 
aplica-se, por analogia permitida pelo art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, 
parágrafo único, II, que admite o protesto judicial como forma de interromper a 
prescrição para a cobrança do crédito tributário (REsp 1.329.901/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 29.4.2013).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1523801/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
PROTESTO JUDICIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que, à luz da 
isonomia processual e por analogia permitida pelo art. 108, I, do CTN, deve ser 
estendida, ao contribuinte que postula a repetição do indébito, a previsão do art. 
174, parágrafo único, II, do CTN, relativa à interrupção do prazo prescricional, 
por meio do protesto judicial, para cobrança de crédito tributário. Precedentes 
(STJ, REsp 1.042.524/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/12/2013; STJ, REsp 1.329.901/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2013; e STJ, REsp 
82.553/DF, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 03/06/1996).
II. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 562.455/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
PARA A AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR MEDIDA CAUTELAR 
DE PROTESTO JUDICIAL DO ART. 867, DO CPC. POSSIBILIDADE. ARTS. 
108, 165, CAPUT, E 173, PARÁGRAFO ÚNICO II, DO CTN. MARCO 
INTERRUPTIVO DO ART. 219, §1º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 3º E 4º DA LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005 
ÀS AÇÕES CAUTELARES DE PROTESTO JUDICIAL AJUIZADAS EM E 
ANTES DE 08.06.2005.
1. O Código Tributário Nacional, se não prevê expressamente a ação cautelar de 
protesto para o contribuinte, parte do pressuposto de sua existência e 
possibilidade, ao disciplinar no seu art. 165, caput, que tanto o pedido 
administrativo de repetição de indébito quanto a ação para a repetição de indébito 
independem de prévio protesto.
2. O fato de o art. 165, do CTN mencionar o protesto significa que ele é uma 
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faculdade posta ao contribuinte, que a fazenda pública não pode exigir o protesto 
como condição da repetição. Em resgate histórico, observo que a inserção do 
dispositivo no CTN, inclusive, foi feita em razão de existir anteriormente a sua 
vigência interpretação fazendária no sentido de que o protesto judicial do 
contribuinte (na época feito na forma do art. 720, do CPC/39 - Decreto-Lei n. 
1.608/39) era obrigatório para ressalvar seus direitos quando do pagamento que 
entendeu indevido (cf. Aliomar Baleeiro in "Direito Tributário Brasileiro", 11ª ed. 
Rio de Janeiro, Forense: 2000, p. 877).
3. Quanto à força interruptiva da prescrição pelo protesto feito pelo contribuinte, 
aplica-se, por analogia permitida pelo art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, 
parágrafo único, II, que admite o protesto judicial como forma de interromper a 
prescrição para a cobrança do crédito tributário.
4. Em se tratando o CTN de norma geral, o seu complemento se dá com a 
identificação precisa do marco interruptivo da prescrição que é feito por norma 
específica e conformadora dos direitos processuais, qual seja o art. 219, §1º, do 
CPC e os dispositivos pertinentes que regulam a ação cautelar de protesto (arts. 
867 a 873, do CPC), como toda e qualquer ação judicial.
5. Com relação à vigência dos arts. 3º e 4º da Lei Complementar n.
118/2002, a interpretação do RE n. 566.621/RS, julgado em repercussão geral 
pelo STF, e do recurso representativo da controvérsia REsp 1.269.570/MG, 
proveniente deste STJ, leva à conclusão que o ajuizamento da ação de protesto 
em e antes de 08.06.2005 dá a todas as parcelas referentes aos dez anos 
anteriores à interrupção da prescrição (tese dos 5+5 então vigente) o tratamento 
de parcela única fazendo um só o termo inicial do prazo prescricional para a 
repetição de indébito desse conjunto de parcelas, termo que é fixado na data do 
ajuizamento da ação de protesto.
6. Caso concreto em que o ajuizamento da ação de protesto judicial pelo 
contribuinte se deu em 08.06.2005 (um dia antes da vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005). Sendo assim, houve a interrupção da prescrição de 
todas as parcelas dos dez anos antecedentes (tese dos 5+5 então vigente), de 
modo a resguardar todos os pagamentos efetuados a partir de 08.06.1995. Desta 
forma, a subsequente ação de repetição de indébito ajuizada no dia seguinte em 
09.06.2005 poderia abarcar todas as parcelas referentes aos créditos tributários 
extintos nos últimos 5 (cinco) anos, incluindo-se aí todas as parcelas referentes à 
mencionada ação cautelar de protesto judicial cuja citação se deu dentro desses 
mesmos 5 (cinco) anos.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1329901/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0151978-2 REsp 1.540.060 / SC

Números Origem:  200072000000640  450291899520144040000  50283319520144047200  
50311717820144047200  SC-200072000000640  SC-50283319520144047200  
SC-50311717820144047200  TRF4-50291899520144040000

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA DO 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA DO 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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